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APRESENTAÇÃO

Na sociedade atual, onde cada vez mais se necessita de informações rápidas e 
eficientes, o repasse de tecnologias é uma das formas mais eficazes de se obter novas 
tendências mundiais. Neste cenário destaca-se as engenharias, as quais são um dos 
principais pilares para o setor empresarial. Analisar os campos de atuação, bem como 
pontos de inserção e melhoria dessa desta área é de grande importância, buscando 
desenvolver novos métodos e ferramentas para melhoria continua de processos.

Estudar temas relacionados a engenharia é de grande importância, pois desta 
maneira pode-se aprimorar os conceitos e aplicar os mesmos de maneira mais eficaz. 
O aumento no interesse se dá principalmente pela escassez de matérias primas, a 
necessidade de novos materiais que possuam melhores características físicas e químicas 
e a necessidade de reaproveitamento dos resíduos em geral. Além disso a busca pela 
otimização no desenvolvimento de projetos, leva cada vez mais a simulação de processos, 
buscando uma redução de custos e de tempo.

Neste livro são apresentados trabalho teóricos e práticos, relacionados a área de 
engenharia, dando um panorama dos assuntos em pesquisa atualmente. De abordagem 
objetiva, a obra se mostra de grande relevância para graduandos, alunos de pós-graduação, 
docentes e profissionais, apresentando temáticas e metodologias diversificadas, em 
situações reais. Sendo hoje que utilizar dos conhecimentos científicos de uma maneira 
eficaz e eficiente é um dos desafios dos novos engenheiros.

Boa leitura
Henrique Ajuz Holzmann
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CAPÍTULO 11
 PANORAMA DAS POLÍTICAS DE PARCERIAS 

PÚBLICO-PRIVADAS (PPP’S) EM AEROPORTOS 
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RESUMO: O presente artigo tem o objetivo de 
apresentar um panorama relativo às parcerias 
público privadas (PPP’s) no setor aeroportuário 
brasileiro, levando em consideração a evolução 
da demanda do referido modal, que o torna 
atrativo para o setor empresarial, resultando 
maiores investimentos em serviços e em 
infraestrutura aeroportuária. Serão apresentados 
também os possíveis riscos das concessões 
em uma possível crise, o que diminuiria o 
número de operações de pouso e decolagem 
em aeródromos brasileiros e consequentemente 
resultaria em prejuízos ao setor privado, fato 
que tornaria tal parceria menos atrativa aos 
empresários, trazendo aos usuários o risco de 
descontinuidade do serviço público.

PALAVRAS-CHAVE: Aeroporto; Concessões; 
Parcerias Público-Privadas; PPP’s; Setor 
aeroportuário.

AOVERVIEW OF PUBLIC-PRIVATE 
PARTNERSHIP POLICIES (PPP’S) IN 

BRAZILIAN AIRPORTS
ABSTRACT: This article aims to present an 
overview of public-private partnerships (PPP’s) in 
the Brazilian airport sector, taking into account the 
evolution of demand for this modal, which makes 
it attractive to the business sector, resulting in 
greater investments in services. and in airport 
infrastructure. The possible risks of concessions 
in a possible crisis will also be presented, which 
would reduce the number of landing and take-
off operations at Brazilian aerodromes and 
consequently would result in losses to the private 
sector, a fact that would make such a partnership 
less attractive to entrepreneurs, bringing users 
the risk of discontinuity of the public service.
KEYWORDS: Airport; concessions; Public-
Private Partnerships; PPPs; Airport sector.

1 |  INTRODUÇÃO
A parceria público-privada (PPP) pode 

ser definida como um contrato de longo prazo, 
entre uma empresa privada e uma entidade do 
governo, a fim de fornecer um bem ou serviço 
público, sendo que a parte privada assume o 
risco significativo e responsabilidade de gestão 
(Navalersuph; Charoenngam, 2021). Na PPP, 
a implantação da infraestrutura necessária 
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para a prestação do serviço contratado pela administração dependerá de iniciativas de 
financiamento do setor privado e a remuneração do particular será fixada com base em 
padrões de performance e será devida somente quando o serviço estiver à disposição do 
Estado ou dos usuários. Através dos olhos dos usuários públicos, serviços com melhor 
relação custo benefício pode ser derivado da expertise do setor privado e do preço 
subsidiado pelo governo (Navalersuph; Charoenngam, 2021). 

Fazendo uma análise histórica em relação aos projetos de PPP que foram 
implementados em todo o mundo, alguns foram bem-sucedidos, enquanto sua maioria 
resultou em falhas que podem ser relacionadas à fraca capacidade de estruturar as 
parcerias, falta de legislação que possibilite as PPP’s e procedimentos não transparentes 
(Navalersuph; Charoenngam, 2021). Neste viés, o setor aéreo é um importante componente 
da matriz de movimentação de cargas e passageiros. De tal forma, que a infraestrutura 
aeroportuária é fator atrativo para os mais diversos investimentos em uma determinada 
região. Cumpre ressaltar que, a dinâmica deste setor atrai investimentos para os modais 
que estão no seu entorno, a exemplo dos modais rodoviário e ferroviário. Assim, as PPP’s 
surgem como uma alternativa para o incremento de investimentos no promissor setor da 
aviação.     

Seguindo tendência global, o Estado brasileiro vem buscando parcerias com o setor 
privado para desenvolver sua infraestrutura aeroportuária e, para tanto, tem alterado o 
modelo de gestão dos aeroportos brasileiros. A gestão aeroportuária estatal e monopolista 
tem dado lugar à gestão privada delegada mediante concessão, mantendo o Estado a 
titularidade dos bens e serviços afetos a essa exploração. Diante da contextualização, o 
presente artigo de revisão tem como objetivo trazer conhecimento sobre as políticas público-
privadas em aeroportos brasileiros, alguns exemplos, suas vantagens e desvantagens e 
perspectivas futuras.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS
Neste artigo, serão revisados aspectos sobre as políticas público-privadas no 

mundo e no Brasil, tendo em ênfase a utilização dessa política no setor aeroportuário. 
Desse modo, será realizada uma análise desde sua aplicação, exemplos, um panorama do 
que está sendo feito no Brasil e as perspectivas futuras. Empiricamente, optou-se por uma 
metodologia de revisão sistemática da literatura.

No estudo, primeiro foram localizados artigos relevantes com base no objetivo 
proposto. Limitaram-se pesquisas a artigos de periódicos revisados por pares publicados 
em inglês e a literatura cinza, como relatórios de pesquisa, livros e algumas notícias de 
jornais que contivessem informações relevantes para as discussões abordadas.  

As bases de dados Scopus, Google Scholar e Science Direct foram utilizadas 
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para a pesquisa bibliográfica. A pesquisa inicial por palavras-chave incluiu as sequências 
de pesquisa “public private partnership”, “PPP’s” com a adição de “airports”, bem como 
“perspectives” e “Brasil”.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
As PPP’s são cada vez mais utilizadas para fins de governança da sustentabilidade 

internacionalmente (Glasbergen, 2011a). Essa parceria implica em uma colaboração 
voluntária ou acordada entre pelo menos um ator estatal e um ator não estatal (Bjarstig; 
Sandstrom, 2017) as PPP’s devem ser um compromisso formalizado de longo prazo ou, no 
mínimo, um compromisso mútuo para realizar uma colaboração em que as contribuições 
dos parceiros se complementam de uma forma que lhes permita atingir seus objetivos 
de forma mais eficiente (Bjarstig; Sandstrom, 2017). Além disso, avaliações empíricas 
mostram que as PPP’s podem assumir diferentes finalidades, que vão desde servir uma 
função reguladora, desempenhando um papel metodológico, de apoio e fiscalização, até 
funcionar como um centro de conhecimento e comunicação (Bjarstig; Sandstrom, 2017).

 As parcerias público-privadas percorreram um longo caminho desde que foram 
concebidas, alguns traçam sua origem em 1438, quando uma concessão foi atribuída a 
um nobre francês Luis de Bernam para cobrar as taxas de mercadorias transportadas no 
Reno, ou até mesmo em 1600, quando a coroa britânica permitiu que a empresa das Índias 
Orientais explorasse o leste e o que encontrasse lá em troca de uma parte fixa (Garg; Garg, 
2017).

 Na década de 1980, a Grã-Bretanha foi pioneira na implementação da denominada 
PPP, conceito amplo que consistente na experimentação de novas maneiras de envolver 
a participação do setor privado no planejamento, desenho, construção, financiamento, 
operação, e manutenção de infraestruturas públicas, “reciclando” modos de associação já 
exercitados no passado sob a forma de concessão, (Azeituno, 2020). Posteriormente, na 
década de 1990, houve uma profusão de PPP em diversos setores e países como Portugal, 
Holanda, Irlanda, África do Sul e Canadá. 

Na União Europeia, intensificou-se a adoção de parcerias com variadas 
configurações, tendo como característica comum o envolvimento do setor privado na 
concretização de projetos de infraestrutura complexos e duradouros que os Estados 
membros optaram por não executar diretamente. A limitação de recursos orçamentários 
para realizar os necessários e vultosos investimentos e o aproveitamento da experiência 
e capacidade do setor privado na condução desses projetos foram os motivos mais 
invocados. Acrescenta-se, ainda, o propósito dos governos em escapar, implícita ou 
explicitamente, às restrições orçamentárias e de endividamento público impostas pelos 
tratados e normas regulamentadoras na União Europeia (UE), existindo um consenso de 
que as PPP permitem aos governos dessa comunidade não apenas trazer dinheiro de 
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uma perspectiva orçamentária, mas também adiar gastos que o governo teria de fazer 
(Azeituno, 2020). 

No caso do Reino Unido, foi estabelecido um acordo de PPP. Em 2009, foram 
alienados 46% do capital do Sistema Nacional de Tráfego Aéreo para o Airline Group, 
parceiro escolhido, e 5% para os colaboradores, criando uma empresa mista (pública e 
privada) (Cruz; Marques, 2011). O governo grego conseguiu construir um aeroporto através 
de uma concessão de longo prazo, principalmente à custa de investidores privados (e 
utilizadores do aeroporto), e em Portugal a privatização da ANA vai permitir a construção 
do novo aeroporto de Lisboa (Cruz; Marques, 2011). 

As PPP’s estão sendo aplicadas em todo o mundo nos setores de transportes, saúde, 
educação, commodities urbanas, reciclagem, tratamento de água, prisões, entre outros. 
Um estudo realizado por Vertakova e Plotnikov (2014) abordou a distribuição das parcerias 
público-privadas em países com diferentes níveis de desenvolvimento socioeconômico, 
conforme a Figura 1.

Figura 1. Distribuição de projetos de PPP em países com diferentes níveis de desenvolvimento 
econômico.

Além disso, nos últimos anos, o modelo PPP tem sido amplamente aplicado em 
projetos de construção de infraestrutura na China (Ye; Tiong, 2000). Este modelo, atraiu 
capital social para resolver o problema de insuficiência de fundos de forma eficaz para 
os campos de serviços públicos e acelerou o ritmo de desenvolvimento dos setores de 
serviços públicos e infraestrutura (Ye; Tiong, 2000).  

As PPP’s desempenham um papel importante em qualquer investimento que 
necessite de alto capital inicial, no caso da Tailândia, essa abordagem de investimento 
foi utilizada para um projeto ferroviário de alta velocidade que conecta três aeroportos, 
o Aeroporto Internacional de Suvarnabhumi, o Aeroporto Internacional Don Mueang e o 
Aeroporto Internacional de U-Tapao (Sresakoolchai; Kaewunruen, 2020). No estudo 
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realizado por Sresakoolchai e Kaewunruen, 2020 foram identificados 12 benefícios e 14 
riscos na adoção das PPP’s para a conexão dos aeroportos, por isso, segundo os autores a 
prática pode ser considerada como uma abordagem superior para investir em megaprojetos 
de infraestrutura porque o governo pode economizar o orçamento para investir em outras 
áreas e o setor privado tem participação em projetos que normalmente não teria em uma 
situação normal.  

Nas rodovias indianas de Yamuna Expressway e Kundli Maneschar Palwa (KMP) é 
um exemplo em que a PPP sofreu um atraso na entrega, isso porque a empresa privada 
enfrentou sérios problemas na aquisição de terras já que os agricultores se negaram a 
desistir de suas terras agrícolas para a colonização urbana por uma agência privada (Garg; 
Garg, 2017). Ademais, a Índia, visando a modernização da infraestrutura rodoviária possui 
um dos maiores programas de parcerias público privadas. Dos projetos de PPP’s indianos, 
26 foram cancelados, 10 já foram concluídos, 91 estão em construção e 321 estão em fase 
operacional (Garg; Garg, 2017). Dentre os mais de 400 projetos de PPP’s na economia 
indiana, poucos podem ser elogiados como histórias de sucesso e o conceito é visto como 
um fracasso (Garg; Garg, 2017).

Por outro lado, segundo um estudo de Sambrani (2014), o governo da Índia está 
liderando o processo de promoção de projetos de PPP na Índia para criar uma história de 
sucesso. Uma dessas histórias de sucesso é o Greenfield Bangalore International Airports 
Limited, onde o modelo PPP foi usado com sucesso para desenvolver um aeroporto de 
classe mundial. Em suma, podemos dizer que o sucesso do projeto dependerá, finalmente, 
de conseguir que os diversos stakeholders se mobilizem para ele, o que requer um alto 
nível de consciência e um verdadeiro esforço de consenso.

Dentre os casos de sucesso e insucesso faz-se necessário um olhar sobre as 
vantagens e desvantagens do processo. Em um estudo realizado por Bjarstig e Sandstrom 
(2017) autoridades foram entrevistadas e revelaram suas razões para estabelecer as 
parcerias público-privadas, dentre elas: obter legitimidade, para alcançar uma gestão e 
desenvolvimento sustentáveis, para ter acesso a consultoria especializada ou contribuições 
sobre processos políticos e para chegar a um consenso sobre certas questões ou tópicos. 
Além disso, através de outros estudos conforme Campos (2011), obtiveram-se algumas 
vantagens e desvantagens como as apresentadas no Quadro 1

Vantagens Desvantagens

Dinamização do investimento em infraestruturas;
Preparação deficiente de concursos, por vezes sem 
assegurar as aprovações ambientais e urbanísticas exigidas 
(gerando encargos adicionais não previstos);

Facilitação do investimento num quadro de restrição 
orçamental;

Processos de concurso estruturados com pouca 
racionalidade, com exigências prévias complexas para 
a elaboração de propostas, nem sempre relevantes e 
remissão de muitos aspectos para o contrato de concessão, 
de minuta desconhecida, nem previamente definida;
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Gestão empresarial dos serviços públicos;
Carência de competências técnicas dos parceiros públicos 
que intervêm na negociação, ficando dependentes do apoio 
de consultoria externa;

Transferência de parte dos riscos do investimento para 
o setor privado;

Falhas no estabelecimento das cláusulas contratuais, em 
particular em relação à reposição do equilíbrio financeiro, 
podendo implicar riscos financeiros gravosos para o Estado 
e a multiplicação de decisões unilaterais pela concedente;

Soluções técnicas adotadas bem-sucedidas; Decisões de investimento público dependentes do mercado 
financeiro e da banca, que avaliza ou não estes contratos.

Indução de reformas no setor público pelos resultados 
alcançados pelas PPP;

Consolidação do mercado financeiro;

Melhorias na qualidade, eficácia e eficiência do serviço 
prestado em relação àqueles que eram monopolizados 
pelo setor público.

Quadro 1. Vantagens e desvantagens da aplicação das políticas público-privadas.

As PPP’s enfrentam desafios únicos que são fundamentalmente semelhantes aos 
que as alianças estratégicas enfrentam, ao invés de se preocupar excessivamente com 
esses desafios, eles devem ser vistos como fundamentais e fontes de dados (Garg; Garg, 
2017). O foco da gestão deve ser abordar os requisitos exclusivos que emergem das 
diferenças de objetivos.

3.1 Panorama das PPP’s em aeroportos brasileiros
No Brasil há referência de projetos de PPP desde a época do imperador Pedro 

II, quando este implantou a maior parte das redes ferroviárias brasileiras no século 
XIX, através de subsídio com a não cobrança da chamada cláusula do ouro, (Campos, 
2011).  Os primeiros passos das PPP’s para sua efetiva aplicação, deram início a partir da 
publicação da Lei nº 11.079/04, a qual institui normas gerais para licitação e contratação 
no âmbito da administração pública. Antes disso, segundo Campos (2011), foram lançados 
grandes debates acerca dos fatores históricos que levaram a necessidade de se criar um 
mecanismo capaz de suprir a crescente procura por serviços de infraestrutura frente à 
escassez de recursos da administração pública. 

Conforme Azeituno (2020), o Estado brasileiro (União) tem sido titular das 
infraestruturas aeroportuárias destinadas ao público desde suas origens. Durante muito 
tempo, sua exploração fora feita mediante descentralização técnico-administrativa atribuída 
à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), empresa pública vinculada 
à União e criada por lei especificamente para tal fim. Segundo Azeituno 2020, essa opção 
refletiu o contexto econômico da época, onde o Estado investia “em infraestrutura e em 
áreas onde o capital necessário era muito grande, o retorno muito baixo, ou o período de 
maturação muito longo” e que, por essas razões, “não atraíam o capital privado nacional e/
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ou estrangeiro”.
A cadeia de valor do transporte aéreo pode ser dividida em vários segmentos, como 

empresas de assistência em escala, varejistas, empresas de catering, operadoras de 
estacionamento, manutenção de aviões, limpeza e segurança em áreas terminais, entre 
outros (Ashford et al., 1997).  Algumas dessas atividades são internalizadas pelo gerente 
do aeroporto ou pela empresa aérea, como o manejo em terra. Em alguns casos, empresas 
específicas foram criadas pelo aeroporto / companhia aérea para desenvolver atividades 
de assistência em escala. Hoje em dia, a maioria dos operadores de assistência em escala 
são administrados de forma privada após serem vendidos pelas companhias aéreas, sob 
uma estratégia de foco em seu core business (Machado et al., 2019).

Até o fim da década de 1980, a regulação do transporte aéreo no Brasil tinha caráter 
protecionista, não existia concorrência plena entre as empresas aéreas e o preço das 
passagens era tabelado. A partir da década de 1990, iniciou-se a implantação de medidas 
para promoção de competição no setor. Essas medidas foram reforçadas em 2001, com a 
liberalização do preço das passagens aéreas, e em 2005, com a criação de uma agência 
regulatória específica – a Agência Nacional de Aviação Civil - Anac (Machado et al., 2019). As 
mudanças promovidas aliaram-se ao desenvolvimento econômico do país. O crescimento 
do produto interno bruto (PIB) e a ascensão social das camadas de baixa renda geraram 
novos consumidores para o mercado de aviação civil. Houve um crescimento elevado do 
número de passageiros e, ao mesmo tempo, uma grande redução do preço das passagens 
aéreas, conforme as Figuras 3.

Figura 3. Produto interno bruto real brasileiro e valor da tarifa aérea.
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Segundo McKinsey & Company (2010), a infraestrutura aeroportuária era 
majoritariamente operada pelo poder público (federal e estadual), com destaque para a 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) – estatal federal que operava 
67 aeroportos. A Infraero vinha enfrentando desafios na execução de obras, frustrando 
recorrentemente os investimentos planejados. Como consequência, constatou-se a 
existência de grande déficit de infraestrutura aeroportuária. Treze dos vinte principais 
aeroportos no Brasil estavam com restrições operacionais em função da capacidade de 
pátio de aeronaves e/ou de terminal de passageiros. 

O baixo índice histórico de investimentos fez com que a infraestrutura aeroportuária 
brasileira apresentasse deficiências, comprometendo o desenvolvimento econômico do 
país. A partir do direito de sediar a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, 
fez-se necessário aumentar a grade de investimentos no setor de aeroportos a fim de 
solucionar os problemas da sua defasada estrutura (Gomide; Cruzeiro, 2019). Segundo 
Campos Neto (2016), os investimentos públicos nos aeroportos brasileiros saltaram de R$ 
350 milhões/ano para R $1,2 bilhão/ano.

Foram realizadas no Brasil, até o ano de 2019, cinco rodadas de leilão de concessão 
de infraestrutura aeroportuária, resumidas no Quadro 2, esses contratos de concessão 
envolvem a construção, ampliação, modernização e exploração econômica de 22 aeroportos 
de titularidade da União, (Azeituno, 2020).

1ª rodada (2011) Aeroporto Internacionall de Natal (SBSG)

2ª rodada (2012)

Aeroporto Internacional Juscelino Kubitscheck (SBBR)

Aeroporto Internacional de Viracopos (SBKP)

Aeroporto Internacional André Franco Montoro (SBGR)

3ª rodada (2014)
Aeroporto Internacional do Galeão - Antônio Carlos Jobim (SGBL)

Aeroporto Internacional Tancredo Neves - CONFINS (SBCF)

4ª rodada (2017)

Aeroporto Internacional Deputado Luiz Eduardo Magalhães (SBSV)

Aeroporto Internacional Salgado Filho (SBPA)

Aeroporto Internacional Hercilio Luz (SBFL)

Aeroporto Internacional Pinto Martins (SBFZ)
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5ª rodada (2019)

Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes - Gilberto-Freyre (SBRF)

Aeroporto de Maceió - Zumbi dos Palmares (SBMO)

Aeroporto Presidente Castro Pinto - João Pessoa (SBJP)

Aeroporto Presidente João Suassuna - Campina Grande (SBKG)

Aeroporto Juazeiro do Norte - Orlando Bezerra de Menezes (SBJU)

Aeroporto de Santa Maria - Aracaju (SBAR)

Aeroporto Marechal Rondon - Cuiabá (SBCY)

Aeroporto Presidente João Batista Figueiredo - Sinop (SWSI)

Aeroporto Osvaldo Marques Dias - Alta Floresta (SBAT)

Aeroporto Maestro Marinho Franco - Rondonópolis (SBRD)

Aeroporto de Vitória - Eurico de Aguiar Salles (SBVT)

Aeroporto de Macaé (SBME)

Quadro 2 - Concessões de infraestrutura aeroportuária.

O desafio de realizar vultosos investimentos de curto e médio prazos, somado às 
restrições fiscais do poder público e à possibilidade de ganho de eficiência com o setor 
privado, motivou o processo de concessão dos aeroportos (Machado et al. 2019). A primeira 
concessão federal de aeroportos ocorreu em 2011, com a concessão de um novo aeroporto 
para atender à cidade de Natal (RN), o Aeroporto de São Gonçalo do Amarante.

 Essa ação foi considerada um piloto, cujo objetivo foi testar o modelo antes de 
expandi-lo. Em seguida, os aeroportos de maior relevância e em situação mais crítica de 
saturação passaram a ser licitados. Em 2012, foram leiloados Guarulhos (SP), Viracopos 
(Campinas – SP) e Brasília (DF) e, em 2014, Galeão (Rio de Janeiro – RJ) e Confins 
(Belo Horizonte – MG). Em 2017, realizou-se a primeira licitação no âmbito do Programa 
de Parcerias de Investimentos (PPI), que concedeu os aeroportos de Florianópolis (SC), 
Fortaleza (CE), Porto Alegre (RS) e Salvador (BA). 

Em 2019, na denominada Quinta Rodada, foram licitados 12 aeroportos agrupados 
em três blocos: (i) Nordeste, com seis aeroportos – Recife (PE), Maceió (AL), João Pessoa 
(PB), Aracaju (SE), Campina Grande (PB) e Juazeiro do Norte (CE) –; (ii) Centro-Oeste, 
com quatro aeroportos – Cuiabá, Sinop, Rondonópolis e Alta Floresta, todos em Mato 
Grosso; e (iii) Sudeste, com dois aeroportos – Macaé (RJ) e Vitória (ES). Utilizou-se o 
princípio de alocação de subsídios cruzados dentro dos blocos, de forma a conceder à 
iniciativa privada aeroportos menores e menos rentáveis conjuntamente com aeroportos de 
maior movimentação, os aeroportos-âncoras (ANAC, 2017).

O Aeroporto de Natal, que foi o primeiro a ser concedido à iniciativa privada, recebeu 
R$ 440 milhões logo após o início da concessão em janeiro de 2012 sendo que R$ 329 
milhões foram oriundos do BNDES, a capacidade anual do aeroporto é de 6,2 milhões de 
passageiros (Gomide; Cruzeiro, 2019). O aeroporto de Guarulhos recebeu uma melhoria 
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de 36 milhões de passageiros/ano em 2012 para mais de 50 milhões de passageiros/ano 
em 2017, a expectativa é que até 2032 ele alcance a marca de 60 milhões de passageiros 
anuais, foram recebidos investimentos de R$ 5,4 bilhões pela GRU Airport e R$ 3,48 bilhões 
pelo BNDES (Gomide; Cruzeiro, 2019). 

A expectativa futura, exposta no Plano Aeroviário Nacional (PAN) 2018-2038 
(BRASIL, 2018), elaborado pela Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC), é de que o 
setor cresça, em média, cerca de 4,6% ao ano nos próximos vinte anos. Isso implica dizer 
que dobrará de tamanho em 2033, causando, mais uma vez, pressão sobre a infraestrutura. 
Em consonância, o governo atual manifesta interesse em continuar com as concessões, 
tendo até iniciado um processo de consulta pública relacionado à próxima rodada (sexta), 
com 22 aeroportos separados por blocos. Uma sétima rodada seria realizada na sequência, 
de forma a concluir a concessão de todos os aeroportos da Infraero. O resultado inicial 
das rodadas de licitação realizadas foi bastante vantajoso em relação ao ágio sobre a 
variável de leilão e de melhoria do nível de serviço dos aeroportos – o índice de satisfação 
geral de passageiros saltou de 3,85, em 2013, para 4,35, em 2018, conforme Ministério da 
Infraestrutura (Machado, 2019).

O Brasil está transformando para melhor a sua infraestrutura aeroportuária. Uma 
parceria público-privada (PPP) está em fase de estruturação para qualificar oito aeroportos 
do Amazonas (Parintins, Carauari, Coari, Eirunepé, São Gabriel da Cachoeira, Barcelos, 
Lábrea e Maués), que devem receber R$ 380 milhões em investimentos a partir de 2022. O 
modelo será o de concessão patrocinada, prevendo a ampliação, manutenção e exploração 
dos aeroportos, por gestor privado, com objetivo de melhorar a infraestrutura e a prestação 
dos serviços. O modelo de PPP deve ser replicado também para outros estados do Norte.

4 |  CONCLUSÃO
A falta de recursos para investimentos em setores da infraestrutura, faz com que os 

mesmos fiquem defasados. Nesse contexto, as parcerias público-privadas surgem como 
uma alternativa a essa problemática. Vários exemplos da iniciativa são vistos pelo mundo, 
tanto com reflexos negativos quanto positivos. Os reflexos negativos não devem ser vistos 
como um ponto ruim, mas como uma fonte de dados para melhoria e sucesso da parceria. 
No Brasil, a realização da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 fez com 
que houvesse iniciativas público-privadas para melhoria do setor aeroportuário brasileiro. A 
participação do setor privado no desenvolvimento e gestão de aeroportos está crescendo e 
parece que continuará a crescer em breve. 

Embora argumentos relacionados à eficiência possam ser usados, o principal 
motivo do uso de PPP é a maneira fácil e rápida de obter grandes quantias e / ou evitar 
gastos públicos com desenvolvimento de infraestrutura. É necessário mais trabalho para o 
desenvolvimento de parcerias de sucesso. Neste ponto, é muito difícil avaliar os benefícios 
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dos acordos de PPP no desenvolvimento do aeroporto. Existem poucas informações sobre 
o papel de cada parceiro (público e privado) no projeto e sobre a partilha de riscos. Este é 
um fator chave para o sucesso dos projetos de PPP.
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